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RESUMO

As unidades de conservação (UCs) buscam contribuir para a preservação e conservação dos recursos naturais. Conhecer a efetividade dessas áreas para a proteção ambiental é fundamental para melhorar a gestão dessas áreas. A partir disso, verificar a capacidade dos diferentes grupos de UCs em lidar com pressões antrópicas em seu interior é necessário para coordenar as ações. Este estudo tem como objetivo verificar a ocorrência de focos de calor nas UCs estaduais do Pará, durante o período de 2020 a 2024. Para isso, foram utilizados dados do Programa Queimadas e avaliados a quantidade de focos de calor no interior de 29 UCs nos grupos de Proteção Integral e Uso Sustentável. O ano de 2024 obteve maior ocorrência de focos de calor (5.648) e o ano de 2021 o menor (2.208). A UCs de Uso Sustentável possuem maior incidência de focos de calor, durante a série histórica analisada, houve 24.823 focos, sendo a APA Triunfo do Xingu a líder em ocorrência. Enquanto as UCs de Proteção Integral apresentaram apenas 121 focos de calor durante os cinco anos analisados nesse estudo. A partir disso, verificamos que as áreas de Proteção Integral apresentam maior eficiência na contenção de sinais de uso direto dentro dos seus territórios, o que condiz com a sua funcionalidade, entretanto as UCs de Uso Sustentável, enfrentam níveis de focos de calor elevados dentro dos seus limites terrestre, comprometendo a eficácia de proteção para qual foram criadas. 
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1. INTRODUÇÃO 
	Devido a grande pressão exercida por ações antrópicas, que atingem altos níveis de desmatamento e degradação ambiental dentro do espaços naturais (Barlow et al., 2016; Barni et al., 2021; Boulton; Lenton; Boers, 2022), as Unidades de Conservação – UCs são instrumentos que buscam a conservação e preservação dos recursos naturais frente a essas ameaças. Elas atuam de forma direta na proteção dessas áreas naturais, entretanto, também encontram-se ameaçadas devido ao avanço do desmatamento, principalmente em regiões críticas da Amazônia (Rodrigues et al., 2024). 
	Os espaços protegidos são assegurados pela Política Nacional do Meio Ambiente (Lei n° 7.804/89), sendo que no ano de 2000 foi criado o Serviço Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) visando contribuir com a manutenção da biodiversidade e promover o uso sustentável dos recursos naturais. O Brasil possui dois grupos de UCs, as de Proteção Integral buscam preservar a natureza, com o uso indireto dos seus recursos. Abrange cinco categorias de UCs: Estação Ecológica (ESEC), Reserva Biológica (REBIO), Parque Nacional/Estadual, Monumento Natural (MOMA) e Refúgio de Vida Silvestre (REVIS). 
	Já o grupo de Uso Sustentável objetiva compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável dos recursos naturais. São exemplos as Áreas de Proteção Ambiental (APA), Áreas de Relevante Interesse Ecológico (ARIE), Florestas Nacionais/Estaduais (FLONA/FLOTA), Reservas Extrativistas (RESEX), Reserva de Fauna, Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) e a Reserva Particular de Patrimônio Natural (RPPN).
	A detecção de focos de calor por satélites constituem a principal forma de aquisição de dados dentro do sistema de monitoramento de incêndios florestais dos órgãos ambientais federais Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio e Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, que atuam no combate e na prevenção deste fenômeno (Tomzhinski; Coura; Fernandes, 2011). Bem como, a detecção de focos de calor dentro de um território pode ser um indicativo de ações antrópicas, como queima controlada ou outro tipo de uso da terra. A partir disso, verificar a capacidade dos diferentes grupos de UCs em lidar com pressões antrópicas em seu interior é necessário para coordenar as ações que visam melhorar a gestão dessas áreas protegidas. Portanto, esse trabalho tem como objetivo verificar a incidência de focos de calor em diferentes grupos de UCs criadas pelo estado do Pará para o período de 2020 – 2024.

2. MATERIAL E MÉTODOS 
2.1 ÁREA DE ESTUDO
O estudo foi realizado nas áreas delimitadas das UCs criadas pelo estado do Pará (Figura 1). Situado no bioma Amazônico, o Pará possui 1.248,000 milhões de km2 de território, com o predomínio de florestas ombrófilas densas. Faz fronteira com os estados do Mato Grosso, Tocantins, Maranhão, Amazonas, Roraima e Amapá. Segundo a classificação de Köppen-Geiger, possui clima predominantemente tropical (Alvares et al., 2013).
 Figura 1 – Localização das 29 UCs estaduais dentro do território paraense.
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Fonte: Autores, 2025. 

Atualmente, existem 29  unidades de conservação estaduais sob gestão do Instituto de Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade do Estado do Pará (IDEFLOR-Bio, 2025). Sendo que 13 pertencem ao grupo de proteção integral e 16 de uso sustentável. Com biodiversidade elevada, está áreas possuem importância fundamental por prestar serviços ambientais, econômicos e sociais (Carvalho; Souza; Cunha, 2018).

2.2 COLETA E ANÁLISE DE DADOS
Os dados dos focos de calor foram obtidos no banco de dados do Programa Queimadas (BDQueimadas) disponíveis no site do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE, 2025) para o período de 2020 a 2024, totalizando cinco anos de análise. Os dados tabulados foram obtidos no formato “cvs” em planilha eletrônica. Para as análises de séries temporais, o satélite utilizado foi o AQUA_M-T. Os dados vetoriais das UCs Estaduais foram obtidos a partir do site do IDEFLOR-Bio no formato de shapefile. 
Para análise, as UCs foram divididas em dois grupos: Unidades de Proteção Integral e Unidades de Uso Sustentável. Foram realizados a contagem de pontos em polígonos para obter os números de focos de calor por unidade de conservação. A elaboração dos mapas e processamento dos dados foi realizada no software QGIS, utilizando o Sistema de Coordenadas SIRGAS 2000. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O maior número de focos de calor ocorreu no ano de 2024, com 5.648 focos detectados, enquanto no ano de 2021 houve o menor número registrado, sendo de 2.208 (Figura 2). Os anos de 2020 até o início de 2023 foram marcados pelo evento que ficou conhecido como “Triplo La Niña” (Alhadid; Nugroho, 2024; Yang; Qian, 2023), entretanto, a proximidade dos número de focos de calor registrado na série histórica analisada não demonstram diferenças significativas dos períodos em que não houve o evento. Em estudo anterior, foi constatado que os anos em que ocorreram o fenômeno La ninã na região Amazônica houve o maior registro de alguns parâmetros, tais como focos de incêndio e área queimada (Barbosa et al., 2021). 


Figura 2 – Registro de focos de calor nas UCs durante o período de 2020 a 2024.

Fonte: Autores (2025).

Entre os grupos de UCs, o de Proteção Integral apresentou menor incidência de focos de calor (121). Onde seis UCs, sendo elas: ESEC do Grão-Pará, Parque Estadual Charapucu, REVIS Metrópole da Amazônia, Parque Estadual do Utinga, REVIS Tabuleiro do Embaubal, Parque Estadual das Árvores Gigantes e MOMA Atalaia,  não registraram focos em nenhum dos anos analisados (Tabela 1). O baixo registro de focos de calor nessas UCs quando comparada às UCs de uso sustentável, que foi de 121 para a série histórica de 2020-2024 enquanto para o outro grupo foi de mais de 24 mil focos, é um indicativo de que estas áreas estão cumprindo suas funções de preservação da natureza, com poucos sinais de uso direto dentro dos seus territórios. 
Os resultados também mostram quais são as áreas que precisam de uma maior monitoramento do órgão ambiental estadual, por exemplo, o Parque Estadual da Serra dos Martírios e a REVIS Rios de São Benedito e Azul encontra-se em áreas que sofrem constantemente com o avanço do desmatamento, visto que as regiões do sudoeste e sudeste paraense lideram na ocorrências de focos de calor focos no estado do Pará (Costa et al., 2022).


Tabela 1 – Ocorrência de focos de calor nas UCs Estaduais de Proteção Integral nos anos de 2020 – 2025.
	UCs de Proteção Integral
	Focos de calor

	
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024

	REVIS Padre Sérgio Tonetto
	1
	1
	-
	1
	1

	ESEC do Grão-Pará
	-
	-
	-
	-
	2

	Parque Estadual da Serra dos Martírios/Andorinhas
	11
	7
	8
	9
	2

	Parque Estadual Monte Alegre
	-
	-
	-
	1
	1

	Parque Estadual Charapucu
	-
	-
	-
	-
	-

	REVIS Metrópole da Amazônia
	-
	-
	-
	-
	-

	Parque Estadual do Utinga
	-
	-
	-
	-
	-

	REVIS Tabuleiro do Embaubal
	-
	-
	-
	-
	-

	REVIS Rios São Benedito e Azul
	4
	-
	28
	6
	13

	ESEC Mamuru
	9
	1
	2
	6
	2

	REBIO do Maicuru
	2
	1
	-
	-
	2

	Parque Estadual Ambiental das Árvores Gigantes da Amazônia
	-
	-
	-
	-
	-

	MOMA Atalaia
	-
	-
	-
	-
	-


Fonte: Autores, 2025. Legenda: REVIS = Refúgio de Vida Silvestre, ESEC = Estação Ecológica, MOMA = Monumento Natural, REBIO = Reserva Biológica.  

O grupo de UCs de uso sustentável apresentou elevados registros, sendo liderados pela APA Triunfo do Xingu que concentrou mais de 20 mil focos durante 2020-2024 (Tabela 2). O resultado é condizente com a proposta das UCs de uso sustentável, visto que nelas há um certo grau de permissões aos diferentes usos do solo. Entretanto, chama-se atenção para  elevada incidência de focos de calor na APA Triunfo do Xingu, chegando a 4.574 no ano de 2024. 




Tabela 2 – Ocorrência de focos de calor nas UCs Estaduais de Uso Sustentável nos anos de 2020 – 2025.
	UCs de Uso Sustentável
	Focos de calor

	
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024

	FLOTA do Iriri
	59
	3
	50
	22
	18

	RDS Pucuruí-Ararão
	-
	-
	-
	-
	-

	APA do Marajó
	665
	271
	537
	901
	816

	RDS Campos das Mangabas
	9
	9
	3
	13
	5

	APA Araguaia
	4
	1
	3
	5
	3

	FLOTA de Trombetas
	4
	2
	1
	3
	4

	APA de Algodoal-Maiandeua
	-
	-
	-
	-
	-

	APA da Ilha do Combu
	-
	-
	-
	-
	-

	APA da Região Metropolitana de Belém
	-
	-
	1
	-
	-

	FLOTA de Faro
	8
	5
	6
	17
	21

	FLOTA do Paru
	21
	28
	78
	118
	95

	RDS Vitória de Souzel
	-
	2
	-
	4
	3

	APA do Lago de Tucuruí
	60
	44
	88
	85
	71

	RDS Alcobaça
	-
	4
	2
	2
	2

	APA Triunfo do Xingu
	4059
	1797
	3252
	2762
	4574

	APA Paytuna
	25
	32
	32
	25
	13


Fonte: Autores, 2025. Legenda: APA = Área de Proteção Ambiental, RDS = Reserva de Desenvolvimento Sustentável, FLOTA = Floresta Estadual.

A APA Triunfo do Xingu é uma das mais ameaçadas atualmente, sendo que a taxa de desmatamento dentro dos seus limites espaciais está alinhada aos níveis observados para o restante do bioma amazônico (Neto et al., 2024), ou seja, para áreas que não possuem nenhum tipo de status de proteção, demonstrando, portanto, que a APA está perdendo a sua efetividade como uma área de uso sustentável.
Na espacialização dos focos de calor nas UCs, pode-se notar que as unidades localizadas no sudeste e sudoeste paraense apresentam maior incidência de focos de calor, enquanto as UCs do noroeste do estado, localizadas na mesorregião do Baixo Amazonas possuem menor incidência (Figura 3). 
Figura 3 – Espacialização dos focos de calor nas UCs estaduais do Pará. 
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Fonte: Autores, 2025. 

De fato, há maior incidência de focos de calor no estado do Pará nas mesorregiões do sudeste e sudoeste paraense, sendo que o município de São Félix do Xingu é um líder de registro de focos de calor (Costa et al., 2022). Essas áreas encontram-se em áreas críticas no estado paraense, em municípios em que há o avanço de atividades tais como a pecuária extensiva (Santos; Neris; Coelho, 2023). E, portanto, necessitam de uma maior fiscalização e ações de gestão integrada para que elas possam voltar a ter sua compatibilização com a finalidade de sua criação.


4. CONCLUSÃO 
	O ano de 2024 foi o que mais ocorreu focos de calor nas UCs no Estado do Pará. A ocorrência de focos de calor foi maior em UCs de uso sustentável, sendo de 20.520 durante todo o período de análise. A APA Triunfo do Xingu é a UCs que mais possui focos de calor registrados, seguido pela APA do Marajó. No grupo de proteção integral, as UCs do Parque Estadual da Serra dos Martírios e a REVIS Rios de São Benedito e Azul são as que mais tiveram incidência de focos de calor.
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